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PROCESSO N° 0050-000525/2017

INTERESSADO: ÁLVARO CARDOSO MACIEL

ASSUNTO: DESCONTO DO ADICIONAL DE INSALUBRIDADE NO

PERÍODO DE LICENÇA-GALA

I~:

EMENTA: ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. CARÁTER

PROPTER LABOREM. LICENÇA-GALA. O DIREITO AO

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE OU PERICULOSIDADE

CESSA COM A ELIMINAÇÃO DAS CONDIÇÕES, OU DOS

RISCOS, QUE DERAM CAUSA À SUA CONCESSÃO (ARTIGO

79, § 2°, DA LEI COMPLEMENTAR DISTRITAL 840/11).

ILEGALIDADE DO ARTIGO 54 DO DECRETO 34.023/2012,

QUE ESTATUI, A CONTRARIO SENSU, SER DEVIDO O

ADICIONAL QUANDO O SERVIDOR NÃO ESTIVER

EXERCENDO SUAS FUNÇÕES EM RAZÃO DE

AFASTAMENTO, INFERIORA 30 (TRINTA), DIAS

CONTÍNUOS, PREVISTO NO ARTIGO 165 DA LC 840/11.

INDEVIDA INOVAÇÃO NO ORDENAMENTO JURÍDICO.

DECRETO QUE EXTRAPOLA O PODER REGULAMENTAR.

ACRESCE QUE, AINDA QUE LEGAL FOSSE O DECRETO, A

HIPÓTESE DOS AUTOS NELE NÃO SE ENQUADRARIA, POIS
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I- RELATÓRIO

LICENÇA-GALA NÃO PODE SER CARACTERIZADA COMO

AFASTAMENTO PREVISTO NA LEI CITADA. PARECER

PELO INDEFERIMENTO DO PLEITO.

FoItIa n" A S-
proc~s.9:tiS@õO~4-
Rubr~.~~. __ -,,:,,~-b

Trata-se de solicitação formulada pelo servidor cujo nome está em

epígrafe, que pretende receber adicional de insalubridade relativo ao periodo em

que teria gozado a chamada "licença-gala", de oito (8) dias, em novembro
passado.

Não há informações oficiais quanto à data e a efetividade do gozo da

chamada "licença-gala" pelo servidor. Também não se informou qual o cargo e

lotação do servidor. Como houve a afirmação deste e a pasta consulente deu

prosseguimento ao feito, presumi verdadeiras as afirmações do requerente.

A AJL opina no sentido de não se pagar o referido adicional.

A Secretaria de Estado da Segurança Pública e da Paz Social

formulou consulta quanto à legalidade do pagamento do adicional na hipótese sob
exame.

11 - FUNDAMENTAÇÃO

A questão controvertida não é nova e foi objeto de recentíssimo
parecer de minha lavra.

Em dezembro de 2016, apresentei parecer nos autos do processo n?

0070-001590/2016 (Parecer n" 014/2017 PRCONIPGDF), que versou sobre

pretensão de servidor de receber adicional de insalubridade durante o periodo em

que estava realizando curso de pós-graduação.

Naquela oportunidade, entendi que o adicional de insalubridade

vincula-se diretamente ao exercício de atividade em "locais insalubres ou em
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contato permanente com substâncias tóxicas, radioativas ou com risco de vida".

Conclui que, afastado o servidor, não seria devido o recebimento do adicional.

No caso mencionado, contudo, opinei pelo pagamento do adicional,

tendo em vista a determinação judicial exarada nos autos de ação coletiva movida

pelo Sindicato dos Servidores e .Empregados da Administração Direta,

Fundacional, das Autarquias, Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista

do Distrito Federal (SINDSER/DF), medida que beneficiava os servidores da

Secretaria de Agricultura e Desenvolvimento - SEAGRI, o que não é o caso dos

autos.

Na hipótese sob exame, trata-se de pretensão de receber adicional de

insalubridade que não foi pago em razão do suposto gozo de "licença-gala", de

oito (8) dias. Sucede que, em setembro de 2016, entrou em vigor o Decreto

Distrital n° 37.629, que, alterando a redação do artigo 54 do Decreto 34.023/2012,

em seu artigo 5° estatuiu que o pagamento de adicionais deve ser suspenso

"quando cessar o risco ou' o servidor for afastado do local ou

atividade que deu origem à concessão, inclusive nos afastamentos

previstos no art. 165, da Lei Complementar n° 840, de 23 de

dezembro de 2011, desdeque superiores a 30 dias (...)".

o citado decreto determinou a suspensão do pagamento do adicional

quando os afastamentos. previstos no artigo 165 da LC 840/11-DF forem

superiores a 30 (trinta) dias contínuos. No caso, teriam sido apenas oito (8) dias.

Note-se, nesse passo, que a licença-gala não constitui afastamento, mas ausência

que se tolera.

Por outro lado, deve~se atentar para o fato de que o artigo 79, § 2°, daLei

Complementar Distrital 840/11 dita:

"Art. 79. O servidor que trabalha com

habitualidade em locais insalubres ou em-~~P(OC8$Ilo:r .
Rubr~. .
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contato permanente com substâncias tóxicas,

radioativas ou com risco de vida faz jus a um

adicional de insalubridade ou de

periculosidade.

(...)

§ 2° O direito ao adicional de insalubridade ou

periculosidade cessa com a eliminação das

condições ou dos riscos que deram causa a

sua concessão."

Ao elaborar o citado Parecer 014/2017-PRCONIPGDF, averbei:

"Parece, data venia, evidente que o adicional de

insalubridade tem caráter propter laborem, ou seja,

só é devido se presentes, na atividade desenvolvida .

pelo servidor, determinadas circunstâncias que

tomam o trabalho insalubre. Veja-se o que dispõe

a respeito a LC 840/2011, verbis:

"Art. 79. O servidor que trabalha com

habitualidade em locais insalubres ou em contato

permanente com substâncias tóxicas, radioativas

ou com risco de vida faz jus a um adicional de

insalubridade ou de periculosidade.

§ I° O servidor que fizer jus aos adicionais de .

insalubridade e de periculosidade tem de optar por

um deles.

§ 2° O direito ao adicional de insalubridade ou

periculosidade cessa com a eliminação das
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condições ou dos riscos que deram causa a sua

concessão." .

Ausentes as condições ou riscos que deram causa

ao pagamento do adicional, este deve cessar. É o que diz a lei."

Citei, ainda, o Parecer 185/2013-PROPESIPGDF,

que assim teve redigida sua ementa, no ponto que interessa ao

caso:

"02. Não é devida a percepção de adicional

de insalubridade durante o afastamento

para participar de curso de pós-

graduação strictu sensu previsto no art.

161 da LC 840/11, por ter natureza

jurídica transitória, decorrente das

peculiaridades -do local de trabalho

(vantagem propler laborem), recepcionado

o art. 12 do Decreto 29.290/08, na parte em

que exclui as vantagens pecuniárias em

razão do local de trabalho." Precedentes do

Superior Tribunal de Justiça."(grifei)."

Continuo pensando da mesma forma. Só enquanto submetido a

condições de trabalho que importem exercício de atividade em "locais insalubres

ou em contato permanente com substâncias tóxicas, radioativas ou com risco de

vida" é que o servidor fará jus ao recebimento do adicional.
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Neste contexto, o decreto parece ter excedido seu âmbito próprio, que

é o de regulamentar a lei. Com efeito, a lei, no caso, afirma que, cessadas as

condições ou riscos que deram causa à concessão do adicional de insalubridade

ou periculosidade, cessa também o direito à sua percepção.

Não poderia o Decreto 34023/2012, nas redações que lhe impuseram

os Decretos 37.610 e 37.629, ambos de 2016, estabelecer que, nos afastamentos

previstos no artigo 165 da Lei Complementar 840/11, só cessaria o direito ao

adicional quando estes fossem superiores a 30 (trinta) dias contínuos. Ao fazê-lo,

excedeu o previsto no artigo 79, ° 2°, da Lei Complementar local 840/11. Em

outras palavras, inovou na ordem jurídica, ou seja, legislou.

De fato, a norma regulamentar acabou criando, indevidamente, um

"direito" ao recebimento do adicional por atéJü (trinta) dias contínuos, quando o

servidor estiver fora do exercício de seu cargo em razão dós afastamentos

previstos no citado artigo 165.

De todo modo, ainda que legal fosse o decreto, a leitura da referida

norma inferior mostraria sua inaplicabilidade ao caso concreto. A previsão de

pagamento do adicional se refere apenas aos afastamentos de até 30 (trinta) dias,

previstos no artigo 165 da LC 840/11. Basta atentar para a redação do citado

dispositivo legal, para ver que a assim chamada "licença-gala" não configura

afastamento. Confira-se:

"Art. 165. São considerados como efetivo exercício;
I - as férias;
11- as ausências previstas no art. 62;
III - a licença:
a) maternidade ou paternidade;
b) médica ou odontológica;
c) prêmio por assiduidade;
d) para o serviço militar obrigatório;
IV - o abono de ponto;
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v - O afastamento para:
a) exercício em outro órgão ou entidade, inclusive em
cargo em comissão ou função de confiança, de qualquer
dos Poderes do Distrito Federal, União, Estado ou
Município;
b) estudo ou missão no exterior, com remuneração;
c) participação em competição desportiva;
d) participação em programa de treinamento
regularmente instituído ou em programa de pós-
graduação stricto sensu;"

Os afastamentos, como se pode ver; são os indicados nas alíneas "a"

a "d" do inciso V do artigo transcrito. Neles não se incluem as ausências toleradas,

como a decorrente de casamento do servidor, consoante dispõe o artigo 62, lII,

"a", da LC 840111. Não é caso, pois, de incidência da ressalva prevista no aludido

decreto. Perceba-se, por outra aresta, que os afastamentos mencionados no artigo

165 citado são tratados, especificamente, nos artigos 157 a 161 da LC 840/1 l-DF.

Por fim, cabe, ainda que de passagem, analisar o Parecer 90/2015-

PRCONIPGDF, no qual se entendeu devido o adicional durante a licença-

maternidade. Penso, data venia, que o fundamento utilizado naquele opinativo -

o fato de a licença referida ser considerada de efetivo exercício - se mostra

equivocado. O adicional em questão só é devido se mantidas as condições

insalubres em que o trabalho realizado. Esta a dicção do artigo 79, § 2°, da Lei

Complementar 840/11. Cessadas as condições de insalubridade - ou

periculosidade, em relação ao respectivo adicional -, deve cessar também o

pagamento. No caso da licença-maternidade, objeto do parecer citado, me parece

que, por outro fundamento, se poderia justificar o pagamento do adicional. É que

dispõe o artigo 35, III, da LODF, verbis:
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"Art. 35. São direitos dos servidores públicos, sujeitos ao
regime jurídico único, além dos assegurados no § 2° do art.
39 da Constituição Federal, os seguintes:
I-(...)
II - (...)
III - proteção especial à servidora gestante ou lactante,
inclusive mediante a adequação ou mudança temporária
de suas funções, quando for recomendável a sua saúde
ou à do nascituro, sem prejuízo de seus vencimentos e
demais vantagens;"

A gestante, portanto, tem proteção específica, especial, que lhe

garante até mesmo mudança temporária de funções, quando recomendável à sua

saúde, sem prejuízo de vencimentos e demais vantagens. Destarte, parece haver

justificativa específica, própria para as gestantes, para manter, nesse caso muito

peculiar, o pagamento do adicíonal, na hipótese prevista no artigo citado. Não é

este, contudo, obviamente, o caso dos autos.

I1I- CONCLUSÃO

Diante do exposto, opino no sentido de que não deve ser pago o valor

relativo ao adicional de insalubridade pretendido pelo servidor.

Brasília-DF, 29 de março de 2017.

ARCELO NRlQUES RIBEIRO DE OLIVEIRA
PROCURADOR DO DISTRITO FEDERAL
OABIDF 6517



GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
PROCURADORIA-GERAL DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete da Procuradora-Geral
Procuradoria Especial da Atividade Consultiva

PROCESSO N°:
INTERESSADO:
ASSUNTO:

050.000.525/2017
SSP
Adicional insalubridade

MATÉRIA: Pessoal
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PGDF

PAOCURADORIA.·GIRAL
DO DISTRITO ~~DI!,R"'L

APROVO O PARECER N° 0270/2017 - PRCON/PGDF, exarado pelo
ilustre Procurador do Distrito Federal Marcelo Henriques Ribeiro de Oliveira.

Em 13 / 0'1' /2017.

De acordo.

Restituam-se os autos à Secretaria de Estado de Segurança Pública e
Paz Social do Distrito Federal, para conhecimento e adoção das providências·
pertinentes.

Em O 1.. i O'{ /2017.

~ ,KARLA APA EC A DE SOUZA MOTTA
Procuradora-Geral AdjUri~ para Assuntos do Consultivo

"Brasllia - PatrimOnio Cultural da Humanidade"


